
Seminário Estadual 
de Gestão de 

Resíduos Sólidos 



Desafios para a 
implantação da Política 
Nacional de Resíduos 

Sólidos nos Municípios 
Capixabas.  



• Lei 11.445/2007 - Estabelece Diretrizes 

Nacionais para o Saneamento Básico. 
 

 

• Lei 12.305/2010 - Institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 
 

 

UMA NOVA VISÃO DE 
SANEAMENTO BÁSICO: 



LEI 11.445/2007 – 04 EIXOS 

1) Abastecimento de Água Potável 

2) Esgotamento Sanitário 

3) Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 

Sólidos 

4) Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 

Urbanas 
  
 



LEI 12.305/2010 – RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

 
 • Gestão Integrada e Gerenciamento 

Ambientalmente Adequado 
 

• Responsabilidade Compartilhada: 
Poder Público, Empresas e Cidadãos 



Desafios para a 
Implantação da PNRS nos 

Municípios 



DESAFIO 1 – ALTO CUSTO DE 
INVESTIMENTO: 

 
 
 

• A maioria absoluta dos municípios 

atravessa a pior crise de receita e 

sobrecarga de responsabilidades. 

 
  
 



DESAFIO 2 – SOLUÇÃO NÃO É 
MUNICIPAL: 

• A necessidade de integração 

Regional consorciada para atingir 

menores custos e maior eficiência. 



DESAFIO 3 – FAZER O ES SEM 
LIXÃO SAIR DO PAPEL: 

 

• Vencer as forças contrárias ao Projeto. 



DESAFIO 4 – COLETA 
SELETIVA 

 

• Implantar a Coleta Seletiva para 

reduzir o volume de resíduos 

destinados aos aterros sanitários. 
 
  
 



DESAFIO 5 – 
RESPONSABILIDADE 

COMPARTILHADA 

• Envolver o setor empresarial para a 

responsabilidade compartilhada: 

Separação e Destinação. 
 



DESAFIO 6 – INCENTIVOS 
FISCAIS 

• Construir um arranjo tributário com 

incentivos fiscais para empresas que 

utilizam materiais recicláveis como 

matéria prima. 
 
  
 



DESAFIO 7 – ASSOCIAÇÕES  
E COOPERATIVAS 

• Ampliar o apoio às organizações de 

Catadores: Associações e Cooperativas. 



DESAFIO 8 – EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

• Implantar programas de Educação 

Ambiental nos municípios que 

divulguem a PNRS e seus princípios: 

Reduzir, Reaproveitar e Reciclar. 
 
  
 



DESAFIO 9 - 
SUSTENTABILIDADE 

• Integrar o movimento global pela 

sustentabilidade e por uma nova 

Consciência Ecológica: SALVAR O 

PLANETA.  

 



DESTAQUE: 
PROGRAMA ES SEM LIXÃO 

 
 
 

• Governo do Estado e Municípios 

construindo um projeto 

     integrado. 

 
  
 



BASES DO PROGRAMA  
ES SEM LIXÃO: 

 
 

 

1) Formação de Consórcio Regionais; 

2) Produção mínima de 200 Ton/Dia de 

Resíduos/Região; 

3) Construção de Aterro Sanitário Regional; 

4) Construção de Estações de Transbordo Integradas. 
  
 



DIVISÃO REGIONAL DO  
ES SEM LIXÃO 

 

1) CONORTE – Região Norte 

2) CONDOESTE – Região Doce Oeste 

3) CONSUL – Região Sul 
  

 





ESTAÇÕES DE TRANSBORDO 
INTEGRADAS 

 
 
 



DESTAQUE: 
 

1) Iniciativa do Governo do Estado para 

Implantação do ES SEM LIXÃO; 

2) Lei Federal de Consórcios Públicos; 

3) Trabalho Integrado AMUNES E 

Ministério Público do ES – TCA s. 
  

 



OBRIGADO! 
 

Leonardo Deptulski 
 

• Prefeito Municipal de Colatina. 
 

• Vice-Presidente da AMUNES – Associação dos Municípios do 
Estado do Espírito Santo. 
 

• Presidente do CONDOESTE – Consórcio Público para Tratamento 
e Destinação Final Adequada de Resíduos Sólidos da Região Doce 
Oeste do Estado do Espírito Santo 
 

• Presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 
 

prefeito@colatina.es.gov.br  
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